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ANEXO I – QUANTITATIVOS, ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS E COMPLEMENTARES
1. Os itens 4 a 11, 18 e 20 são destinados a participação exclusiva de MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP).
2. Havendo diferença entre a especificação técnica do Edital e do CATMAT prevalecerá a especificação do Edital.
	Item
	CÓD.
	CATMAT
	Produto
	Quant. Solicitada
	Unid.
	Marcas Pré Aprovadas
	Tipo de Comprovação* 

	1
	53530
	235811
	BALDES DE 18 LITROS DE TINTA PISO EMBORRACHADO SEMI-BRILHO, NA COR CHUMBO
	20
	UN
	ALESSI
	B

	2
	54621
	368815
	FUNDO BRANCO PARA GALVANIZADO, GALÃO DE 3,6 LITROS
	15
	UN
	ALESSI
	B

	3
	56372
	235811
	BALDES DE 18 LITROS DE TINTA PISO EMBORRACHADO, SEMI-BRILHO, NA COR CINZA
	60
	UN
	ALESSI
	B

	4
	56333
	259735
	THINNER P/ FUNDO ANTICORROSIVO, GALÃO DE 5 LITROS
	35
	GALÃO
	CORAL, SUVINIL, SHERWIN WILLIAMS, ALESSI, FARBEN
	B

	5
	56296
	259735
	THINNER, EMBALAGEM DE 01 LITRO
	150
	UN
	SHERWIN WILLIAMS, ANNILL, SAYERLACK, ANJO, FARBEN
	B

	6
	57479
	340776
	TINTA ESMALTE INDUSTRIAL AUTOMOTIVA PRIMEIRA LINHA (PREMIUM), GALÃO DE 3,6 LITROS, COM COR A SER DEFINIDA NO EMPENHO (AMARELA, AZUL, BRANCA, CINZA, VERDE, VERMELHA).
	300
	GALÃO
	x
	B

	7
	56320
	230519
	TINTA ESMALTE SINTÉTICO, BRANCA, 1ª LINHA, GALÃO DE 3,6 LITROS
	90
	GALÃO
	CORAL, SUVINIL, SHERWIN WILLIAMS, ALESSI, KILLING, CORIARTE,CHARRUA
	B

	8
	56283
	302730
	TINTA ACRÍLICA SEMIBRILHO, COR BRANCA, RENDIMENTO 180M², 1ª LINHA DA MARCA A SER COTADA, BALDE DE 18 LITROS
	40
	BALDE
	CORAL, SUVINIL, SHERWIN WILLIAMS, ALESSI
	B

	9
	56306
	330907
	TINTA EPÓXI, COR AZUL PISCINA, COM REAGENTE (PISO E BORDAS DO CHAFARIZ), GALÃO DE 3,6 LITROS
	20
	GALÃO
	CORAL, SUVINIL, SHERWIN WILLIAMS, ALESSI, KILLING
	B

	10
	56332
	229341
	TINTA FUNDO SUPER - GALVITE ANTICORROSIVO, GALÃO DE 3,6 LITROS
	135
	GALÃO
	CORAL, SUVINIL, SHERWIN WILLIAMS, ALESSI
	B

	11
	57482
	229199
	TINTA ESMALTE SINTÉTICA C/ RESINA ALQUÍDICA, CORES DIVERSAS A SEREM DEFINIDAS EM EMPENHO (AMARELO OURO, AZUL FRANÇA, BRANCA, GELO, MARROM ESCURO, PRETO FOSCO, VERDE FOLHA, VERMELHO VIVO). SECAGEM A 06 H, BRILHANTE. RENDIMENTO 35-45M² C/ UMA DEMÃO, 1ª LINHA DA MARCA A SER COTADA, GALÃO DE 3,6 LITROS
	150
	GALÃO
	CORAL, SUVINIL, SHERWIN WILLIAMS, ALESSI, SANTA COR
	B

	12
	56285
	302730
	TINTA ACRÍLICA SEMIBRILHO, CORES DIVERSAS (BÁSICAS) A ESCOLHER NO EMPENHO, 1ª LINHA DA MARCA A SER COTADA, BOA COBERTURA E RENDIMENTO, P/ PAREDES DE REBOCO E CONCRETO, TANTO EXTERIOR COMO INTERIOR,  BALDE DE 18 LITROS
	700
	BALDE
	CORAL, SUVINIL, SHERWIN WILLIAMS, ALESSI
	B

	13
	56282
	302730
	TINTA ACRÍLICA SEMIBRILHO, COR CONCRETO, RENDIMENTO 180 M2, 1ª LINHA DA MARCA A SER COTADA, BALDE DE 18 LITROS
	40
	BALDE
	CORAL, SUVINIL, SHERWIN WILLIAMS, ALESSI
	B

	14
	3203
	278968
	FITA CREPE 25MMX50M
	200
	ROLOS
	DOBLE, FLAX, EUROCEL, POLIFACE, ALCAR, 3M
	A

	15
	56300
	393223
	SELADOR TRANSPARENTE, GALÃO DE 3,6 LITROS
	50
	GALÃO
	FARBEN, CORAL, ALESSI, SUVINIL, CORIARTE, SHERWIN WILLIAMS, SAYERLACK, SANTA COR
	B

	16
	49126
	223504
	MASSA RÁPIDA CINZA. EMBALAGEM COM 01 KG
	100
	UN
	FARBEN, MAXI RUBBER, 3M, CORAL, ANJO, CORIARTE, SHERWIN WILLIAMS
	B

	17
	56298
	474395
	EMBORRACHAMENTO PRETO, GALÃO DE 3,6 LITROS
	15
	GALÃO
	FARBEN, MAXI RUBBER, ANJO, CORIARTE, SHERWIN WILLIAMS
	B

	18
	56305
	293722
	TINTA PU, BRANCO DIAMANTE, GALÃO DE 3,6 LITROS
	220
	GALÃO
	FARBEN, MAXI RUBBER, ANJO, CORIARTE, SHERWIN WILLIAMS
	B

	19
	56335
	293722
	THINNER P/ PU, LATA DE 900 ML
	100
	LATAS
	FARBEN, ANJO, SHERWIN WILLIAMS, SAYERLACK, CORIARTE
	B

	20
	56336
	288003
	FUNDO PU C/ CATALIZADOR, LATA DE 900 ML
	100
	LATAS
	FARBEN, MAXI RUBBER, ANJO, CORIARTE, SHERWIN WILLIAMS
	B

	21
	56337
	293722
	TINTA PU, BRANCO GEADA, LATA DE 900 ML
	150
	LATAS
	FARBEN, MAXI RUBBER, ANJO, CORIARTE, SHERWIN WILLIAMS
	B

	22
	56338
	259735
	SOLVENTE P/ TINTA VINÍLICA, LATA DE 5 LITROS
	130
	LATAS
	SATURNO, TEC SCREEN, FARBEN, KILLING, GENESIS, CORIARTE
	B

	23
	56334
	479020
	CATALISADOR P/ PU, LATA DE 500 ML
	80
	LATAS
	FARBEN, SHERWIN WILLIAMS, SAYERLACK, CORIARTE
	B

	24
	56369
	259735
	SOLVENTE P/ TINTA, EMBALAGEM DE 01 LITRO
	150
	UN
	FARBEN, SHERWIN WILLIAMS, SUVINIL, CORAL
	B

	25
	57521
	226286
	TINTA ESPECIAL PARA PINTURA DE DECK'S DE MADEIRA (INTERNO) - 3,6 LITROS.
	45
	GALÃO
	x
	B

	26
	56322
	259735
	SOLVENTE P/ TINTA ESMALTE SINTÉTICA, GALÃO DE 05 LITROS
	100
	GALÃO
	KILLING, SAYERLACK, CORIARTE, SUVINIL, CORAL, SHERWIN WILLIAMS
	B

	27
	56299
	224316
	REMOVEDOR DE TINTA, GALÃO DE 3,6 LITROS
	150
	GALÃO
	MONTANA, MAXI RUBBER, SAYERLACK, CORIARTE
	B

	28
	49100
	234135
	LIXA AMARELA N° 120, EM METROS.
	200
	UN
	3M, NORTON, INDASA, ALCAR
	A

	29
	49101
	234136
	LIXA AMARELA N° 80, EM METROS.
	400
	METRO
	3M, NORTON, INDASA, ALCAR
	A

	30
	56347
	297215
	LIXA FERRO (225 X 275 MM) Nº 50. PEÇA
	300
	UN
	3M, NORTON, TATU, ALCAR
	A

	31
	49206
	380041
	FITA ZEBRADA SEM ADESIVO – FILME POLIETILENO LINEAR, DE BAIXA DENSIDADE
	180
	ROLOS
	x
	B

	32
	57518
	235811
	TINTA PARA PINTURA PISO 3,6 LITROS ANTICHAMA
	10
	GALÃO
	x
	B

	33
	48920
	292434
	CABO PARA ROLO DE PINTURA DE 23 CM
	250
	UN
	TIGRE, ATLAS,ROMA
	A

	34
	56352
	464846
	PINCEL PINTURA DE 1"
	100
	UN
	TIGRE, ATLAS,ROMA
	A

	35
	56353
	344639
	PINCEL DE 1 1/2"
	100
	UN
	TIGRE, ATLAS,ROMA
	A

	36
	56354
	344639
	PINCEL DE 1/2"
	100
	UN
	TIGRE, ATLAS,ROMA
	A

	37
	56366
	250983
	ROLO DE ESPUMA P/ PINTURA, 9 CM DE LARGURA C/ CABO
	25
	UN
	TIGRE, ATLAS, ROMA
	A

	38
	56293
	245310
	BANDEJA PLÁSTICA P/ PINTURA, TAMANHO MÉDIO
	50
	UN
	TIGRE, ATLAS, CONDOR, VONDER, ROMA
	A

	39
	56355
	334347
	PINCEL PINTURA DE 3"
	120
	UN
	TIGRE, ATLAS
	A

	40
	56363
	229437
	ROLO DE LÃ DE CARNEIRO P/ PINTURA, ANTI-GOTA, 23 CM
	160
	UN
	TIGRE, ATLAS, ROMA
	A

	41
	56365
	242432
	ROLO DE ESPUMA P/ PINTURA, 5 CM DE LARGURA C/ CABO
	50
	UN
	TIGRE, ATLAS, ROMA
	A

	42
	56292
	223469
	TINTA ACRÍLICA SEMIBRILHO, COR PALHA AMARELADA, RENDIMENTO 180M2, 1ª LINHA DA MARCA A SER COTADA, BALDE DE 18 LITROS
	25
	BALDE
	CORAL, SUVINIL, SHERWIN WILLIAMS, ALESSI,SANTA COR
	B

	43
	57480
	356630
	TINTA ESMALTE SINTÉTICA À BASE D'ÁGUA, SECAGEM 04 A 06 H, BRILHANTE. RENDIMENTO 35-45M2 C/ UMA DEMÃO, 1ª LINHA DA MARCA A SER COTADA, GALÃO DE 3,6 LITROS. COR A SER DEFINIDA NO EMPENHO (GELO, MARROM)
	50
	GALÃO
	CORAL, SUVINIL, SHERWIN WILLIAMS, ALESSI,SANTA COR
	B

	44
	57523
	223471
	TINTA ACRÍLICA SEMI BRILHO 18 LITROS (COR VERMELHO SEDUÇÃO)
	60
	GALÃO
	x
	B

	45
	53812
	442121
	CONVERTEDOR FERRUGEM (ANTI FERRUGEM) TF 7, EMBALAGEM DE 500 ML
	30
	FR
	x
	B

	46
	55579
	311036
	MULTIMASSA TAPA TUDO 240GR
	30
	UN
	x
	B

	47
	56288
	223472
	TINTA ACRÍLICA SEMIBRILHO, COR GELO, 1ª LINHA DA MARCA A SER COTADA, BOA COBERTURA E RENDIMENTO, P/ PAREDES DE REBOCO E CONCRETO, TANTO EXTERIOR COMO INTERIOR, BALDE DE 18 LITROS
	80
	BALDE
	CORAL, SUVINIL, SHERWIN WILLIAMS, ALESSI,TEDOX
	B

	48
	49048
	213807
	GARFO PARA ROLO DE PINTURA 23 CM
	500
	UN
	TIGRE
	A

	49
	56348
	213807
	LIXA OURO (225 X 275 MM) Nº 150. PEÇA
	150
	UN
	NORTON, 3M, DOBLE, TIGRE, ALCAR
	A

	50
	56349
	213811
	LIXA OURO (225 X 275 MM) Nº 80. PEÇA
	100
	UN
	NORTON, 3M, DOBLE, TIGRE, ALCAR
	A

	51
	48917
	329426
	CABO PARA ROLO DE PINTURA DE 10 CM
	600
	UN
	TIGRE, ATLAS
	A

	52
	48919
	329426
	CABO PARA ROLO DE PINTURA DE 15 CM
	10
	UN
	TIGRE, ATLAS
	A

	53
	49189
	283797
	TRINCHA PARA PINTURA TAMANHO GRANDE (MÍNIMO 170 MM) COM CABO
	20
	UN
	TIGRE, ATLAS
	A

	54
	51863
	295028
	REFIL PARA ROLO DE PINTURA, 23CM, LÃ DE CARNEIRO COM NO MÍNIMO 19MM DE ALTURA DA LÃ, DE MATERIAL SINTÉTICO (PVC) POR DENTRO
	350
	UN
	TIGRE E ATLAS
	A

	55
	56351
	334348
	PINCEL PINTURA DE 2"
	200
	UN
	TIGRE, ATLAS
	A

	56
	56356
	462814
	PINCEL PINTURA DE 4"
	40
	UN
	TIGRE, ATLAS
	A

	57
	56357
	233913
	PINCEL DE 8 CM DE LARGURA
	100
	UN
	TIGRE, ATLAS
	A

	58
	56358
	229437
	REFIL P/ ROLO DE PINTURA, 23CM, LÃ DE CARNEIRO C/ NO MÍNIMO 19MM DE ALTURA DA LÃ, DE PAPELÃO POR DENTRO
	300
	UN
	TIGRE, ATLAS
	A

	59
	48936
	603646
	EXTENSOR TELESCÓPICO 3,00 M
	200
	UN
	TIGRE, BRALIMPIA, NICAR, UNGER, CERTEC, BETTANIN
	A

	60
	56361
	229047
	ROLO DE ESPUMA P/ PINTURA, 23 CM
	25
	UN
	TIGRE, ATLAS, ROMA
	A

	61
	56362
	322332
	ROLO DE LÃ DE CARNEIRO P/ PINTURA, 15MM LARG. X 50MM ESPES. E NO MÍNIMO 9MM DE ALTURA DA LÃ
	15
	UN
	TIGRE, ATLAS, ROMA
	A

	62
	56364
	373904
	ROLO DE ESPUMA P/ PINTURA, 15 CM DE LARGURA C/ CABO
	20
	UN
	TIGRE, ATLAS, ROMA
	A

	63
	56367
	397730
	ROLO DE LÃ DE CARNEIRO P/ PINTURA, C/ SUPORTE EM PVC REFORÇADO DE 09CM
	60
	UN
	TIGRE, ATLAS, ROMA
	A

	64
	56295
	425835
	DECAPANTE E DESENGORDURANTE, EMBALAGEM DE 01 LITRO
	60
	UN
	ULTRALUB, VEJA, CORIARTE
	B

	65
	55581
	442120
	ROLO DE 23CM PARA TEXTURA
	20
	UN
	x
	A

	66
	56371
	393223
	BALDE SELADOR ACRÍLICO - 18L
	40
	BALDE
	x
	B

	67
	60552
	451067
	DISCO DE DESBASTE TIPO FLAP GRÃO 40 
	150
	UNID
	x
	A

	68
	60553
	479016
	SOLUÇÃO DESOLEANTE 400. LATA DE 1 LITRO
	20
	LITRO
	x
	B

	69
	60554
	605422
	THINNER 454 P/ PU E POLIÉSTER, LATA DE 900 ML
	50
	LATAS
	x
	B

	70
	60555
	240495
	MASSA POLIÉSTER 3500 – EMBALAGEM DE 750G
	30
	FR
	x
	B

	71
	60556
	279060
	FITA CREPE AUTOMOTIVA DE ALTA PERFORMANCE 18mmx40m – AMARELA
	80
	ROLOS
	x
	A

	72
	60557
	414974
	FITA DUPLA FACE EM ROLO DE 12mm X 5 m, COM CAPACIDADE DE SUPROTAR 2KG/M
	50
	ROLOS
	x
	A

	73
	60558
	3020983
	. FITA DUPLA FACE, FIXA PRO ESPUMA, 12MMX2MTS
	30
	ROLOS
	x
	A

	74
	60559
	407443
	. PRIMER POLIURETANO CINZA 8200
	100
	LATAS
	LAZURRIL, SHERWIN WILLINS, ANJO
	B

	75
	58724
	343804
	. JOGO DE ESCOVA PARA LIXADEIRA – EM AÇO TROCIDO TIPO COPO 2.1/2 POL. ROSCA M14, CONTENDO 5 UNIDADES
	40
	UN
	x
	A

	76
	55578
	457043 
	Fundo preparador de paredes de alvenaria. Galão de 3,6 litros 
	30
	GALÃO
	x
	B

	77
	46262
	223504 
	massa corrida, método de aplicação com espátula e desempenadeira, tempo de secagem de 3 horas, composição básica pva - policloreto de vinila, solubilidade água, aplicação imperfeição superfície interna para pintura, lata de no mínimo 18 litros
	50
	UN
	x
	B

	78
	58099
	448856 
	Desempenadeira plástica, com borracha, 14 x 27 Cm. 
	50
	PEÇA
	x
	A

	79
	58100
	448856 
	Desempenadeira plástica, com espuma, 14 x 27 Cm. 
	50
	PEÇA
	x
	A

	80
	58098
	448856 
	Desempenadeira estriada de plástico, 30 x 17 cm, com arruela. 
	50
	PEÇA
	x
	A

	81
	51828
	150450
	Tinta Esmalte industrial automotiva primeira linha (premium) na cor branca, galão de 3,6 litros 
	20
	GALÃO
	x
	B

	82
	23905
	288003
	Lata de 900 ML de Fundo PU c/ catalizador 
	20
	UN
	x
	B


*LEGENDA : 

A - Envio da amostra física do material ofertado. 

B – Apresentação do prospecto técnico emitido pelo fabricante, contendo informações detalhadas sobre as características e/ou desempenho, suficientes para análise e aceitação da proposta. 

Critérios discriminados no item 3.3 do termo de referência. 

ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA
1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1 - Registro de Preços para futuras aquisições parceladas de TINTAS E MATERIAIS DE PINTURA, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e conforme no ANEXO I deste TERMO DE REFERÊNCIA (Itens, Especificações e Quantitativos).
1.2 - O prazo de fornecimento dos produtos será 12 meses, com início de vigência em 11/07/2025.
1.2.1 – O período de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser antecipada, de acordo a necessidade da Administração.
1.2.2 – Caso a licitação seja concluída após a data indicada no item 1.2, o período de validade da Ata de Registro de Preços contará a partir da homologação do procedimento licitatório.
1.2.3 - A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso e nos mesmos quantitativos inicialmente registrados.
1.2.4 – Em caso de prorrogação, será renovado o quantitativo original dos itens previstos na Ata de Registro de Preços.
1.3 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no Anexo I do edital, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.4 – Os produtos, seu fornecimento e demais condições deverão obedecer ao Termo de Referência, Anexo II do edital.
1.5 - O orçamento da Administração é sigiloso, e será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances.
1.5.1 - Os valores finais propostos pelos licitantes não poderão ser superiores aos valores apurados previamente pelo Município, conforme orçamento de referência constante no processo.
1.6 - A(s) empresa(s) deverá(ão) fornecer a(s) quantidade solicitada(s) pelo Município, não podendo portanto, estipular em sua proposta de preços, o fornecimento de quantidades mínimas ou máximas.
1.7 - Os produtos a serem fornecidos deverão atender integralmente às disposições contidas nas Portarias do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) quando aplicáveis, garantindo a conformidade com as normas técnicas vigentes.
1.8 -Para alguns itens, são indicadas marcas de referência previamente avaliadas e consideradas adequadas pela administração, dispensando, em princípio, outras comprovações de qualidade para sua aceitação, em razão de seu histórico de desempenho satisfatório ou certificações reconhecidas.
1.8.1- Contudo, para os itens que não possuem marcas de referência indicadas, e/ou caso o licitante deseje ofertar marca distinta daquelas já mencionadas, a administração solicitará a apresentação de comprovações que atestem a qualidade dos materiais propostos, em conformidade com os critérios de avaliação a serem detalhados subsequentemente, visando assegurar a aquisição de produtos que atendam às necessidades do município e aos princípios da economicidade e da eficiência previstos na Lei nº 14.133/2021.
1.9 - Quando for o caso de produtos químicos, poderá ser solicitado a empresa a Ficha de Informações de Segurança do Produto – FISQP.
2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1- O presente Registro de Preços tem por finalidade precípua a formalização de um instrumento contratual com vistas a futuras e eventuais aquisições de materiais de pintura, em consonância com os princípios da economicidade, eficiência e celeridade que regem a administração pública, conforme preconiza a Lei nº 14.133/2021. Tal procedimento administrativo estratégico visa assegurar o fornecimento contínuo e tempestivo desses insumos essenciais, em estrita conformidade com a legislação vigente e as melhores práticas de gestão contratual.
2.1.1 - A instituição deste Registro de Preços se justifica pela sua capacidade de otimizar os processos de compra, evitando a realização de múltiplos procedimentos licitatórios para demandas semelhantes e recorrentes. A disponibilidade ágil e eficiente dos materiais de pintura é imprescindível para atender a diversas necessidades cruciais do município, impactando diretamente a qualidade dos serviços prestados à população. Dentre as áreas beneficiadas, destacam-se:
· Manutenção da Frota Veicular: A pintura e o tratamento de superfícies dos veículos municipais são fundamentais para a conservação, durabilidade e apresentação da frota, garantindo a segurança e a eficiência dos serviços de transporte e logística. 
· Intervenções Prediais: A aquisição facilitada de materiais de pintura permite a realização de manutenções preventivas e corretivas em edifícios públicos, como escolas, postos de saúde e órgãos administrativos, assegurando a conservação do patrimônio público e o bem-estar dos usuários e servidores. 
· Conservação de Espaços Públicos: A pintura e a revitalização de parques, praças, monumentos e outras áreas de lazer contribuem para a melhoria da estética urbana, o fomento do turismo e a promoção de um ambiente mais agradável e acolhedor para a comunidade. 
2.2 -Em suma, a formalização deste Registro de Preços representa uma medida proativa e eficiente para garantir o suprimento adequado de materiais de pintura, otimizar os gastos públicos e assegurar a continuidade de serviços essenciais para o desenvolvimento e o bem-estar do município.
2.3
 - O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a seguir:
   
-Id PCA no PNCP: 95440517000108-0-000001/2025

-Data de publicação no PNCP: 26/12/2024

-Local : Santa Cruz do Sul

-Id do item no PCA : 117

-Classe/Grupo : 11856 – Aquisição de Tintas e Materiais de Pintura
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1- A estratégia de contratação delineada abrange, desde sua concepção, a escolha da modalidade Registro de Preços, porquanto esta se revela a mais adequada ao presente contexto. Suas vantagens incluem a flexibilidade orçamentária, evitando o comprometimento e o dispêndio imediato da totalidade do valor estimado da contratação, e a mitigação de desafios logísticos inerentes ao armazenamento e à movimentação de um volume considerável de itens. Outrossim, a natureza química de grande parte dos materiais demandados exige a observância de protocolos de segurança e manuseio específicos.
3.1.1- 
Em derradeiro, o desenvolvimento deste processo licitatório tem como objetivo primordial a constituição de uma Ata de Registro de Preços, instrumento que viabilizará, de forma exclusiva e em conformidade com a legislação de licitações aplicável, todas as aquisições futuras de materiais de pintura necessárias ao município.
3.2
- Requisitos do objeto:
3.2.1 – Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, fabricados de acordo com as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado, assim como, atender às características e especificações solicitadas.
3.2.2-Para alguns itens, são indicadas marcas de referência previamente avaliadas e consideradas adequadas pela administração, dispensando, em princípio, outras comprovações de qualidade para sua aceitação, em razão de seu histórico de desempenho satisfatório ou certificações reconhecidas. 
3.2.2.1-Contudo, para os itens que não possuem marcas de referência indicadas, e/ou caso o licitante deseje ofertar marca distinta daquelas já mencionadas, a administração solicitará a apresentação de comprovações que atestem a qualidade dos materiais propostos, em conformidade com os critérios de avaliação a serem detalhados subsequentemente, visando assegurar a aquisição de produtos que atendam às necessidades do município e aos princípios da economicidade e da eficiência previstos na Lei nº 14.133/2021.
3.3- No que se refere a amostras e em relação aos lotes de materiais como:
3.3.1- Pincel, espátula, rolo, fita crepe, extensão telescópica, lixa e outros de uso similar : a comprovação da qualidade deverá ser realizada mediante o envio de amostra física do material ofertado para avaliação. 
3.3.2- Tinta, vernizes, primers, resinas e outros de uso similar : a comprovação da qualidade da amostra poderá ser efetuada por meio da apresentação de prospecto técnico emitido pelo fabricante, contendo informações detalhadas sobre as características e o desempenho do produto, suficientes para a análise e aceitação da proposta. 
3.3.3- Os custos decorrentes do envio e da coleta dos materiais para amostragem serão de inteira responsabilidade do proponente. O município fará a guarda das amostras somente pelo período de 45 dias.
3.3.4- As amostras deverão ser encaminhadas para a Secretaria de Obras e Infraestrutura, situada na BR 471, km 126 – Pedreira – Santa Cruz do Sul – RS.
4 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1 - O objeto deste processo será entregue de forma parcelada, mediante empenho, conforme necessidade do Município de Santa Cruz do Sul.
4.2 - A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que dele poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
4.3 - A empresa deverá fornecer a(s) quantidade(s) solicitada(s) pelo Município, não podendo, portanto, estipular o fornecimento de quantidades mínimas ou máximas. 
5 – MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1
- A ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2
- As comunicações entre o órgão ou entidade e a empresa detentora da ata devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5.3
- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1 – Obrigações da Empresa
6.1.1 – Serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.
6.1.2 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas com perfeição e acuidade  e em conformidade com o disposto no Termo de referência, Anexo II do edital.
61.2.1- A empresa deverá informar à unidade administrativa requisitante, de maneira imediata e formal, a ocorrência de quaisquer fatos ou circunstâncias que possam impedir ou prejudicar o cumprimento das obrigações estipuladas no edital.
6.1.2.2 – A empresa deverá dispor de estrutura técnica e administrativa adequadas e suficientes para garantir a execução eficiente e tempestiva de todas as obrigações assumidas contratualmente.
6.1.3 – Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a seu cargo a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes asseguram.
6.1.4 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento e/ou indenização.
6.1.5 – Deverão ser prestados pela empresa todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
6.1.6 – No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o(s) produto(s) e/ou serviço(s).
6.1.7 – O fornecimento será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de acordo com a sua necessidade, ou conforme disposto no Termo de Referência.
6.1.8 – Durante toda a execução contratual, se a empresa licitante figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se filial, todos os documentos deverão estar no nome da filial, exceto aqueles documentos que, tenham que ser emitidos, obrigatoriamente, em nome da matriz. Essa obrigação deverá ser observada, inclusive, por ocasião dos pagamentos.
6.2 – Obrigações do Município :
22.1 – O Município se obriga a efetuar o pagamento, em conformidade com o disposto no item 20 (Das Condições de Pagamento), deste edital.
22.2 – A Secretaria Municipal de Fazenda será a Gestora da Ata de Registro de Preços, sendo o Fiscal o servidor da Secretaria Requisitante que emitirá o empenho ou outro indicado pela mesma.
7 – FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1 – A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida pelo servidor responsável pela emissão da nota de empenho, ou outro indicado pela Secretaria demandante.
7.1.1 – A designação de fiscal da Ata de Registro de Preços será realizada em documento próprio de cada secretaria demandante.
8 – CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA
8.1 –O prazo de entrega do produto será de até 7 (SETE) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de compra (nota de empenho) ou da aprovação da amostra, se solicitada.
8.1.1 - O prazo de entrega poderá a critério da Administração e mediante solicitação fundamentada por parte da empresa, ser prorrogado por até igual período.
8.2 – O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) na Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura - SEOI, BR-471, km 126 - Bairro Santuário - CEP 96845- 350, fone: (51) 3713-8234, Santa Cruz do Sul/RS, ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com frete e descarregamento por conta da(s) empresa(s) vencedora(s), ou em outro local indicado na nota de empenho emitida. 
8.2.1 - O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
8.3 - O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão designado pela Secretaria Requisitante, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) produto(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.
8.4 – A avaliação da qualidade dos produtos ora licitados poderá ser requisitada pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul/RS, sempre que se julgar necessária, através de análise de amostra colhida, correndo às expensas da contratada as despesas decorrentes da análise e teste de qualidade dos mesmos.
8.5 – Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.
8.5.1- A constatação de defeitos, imperfeições, alteração ou qualquer irregularidade, observadas mesmo depois do recebimento ou pagamento, obriga a contratada a efetuar as correções, arcando com todas as despesas decorrentes do evento, bem como com os danos causados a terceiros e/ou contratante. 
8.5.2 – Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito.
8.6 – Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados e identificados, estando perfeitamente acondicionados de forma a proteger e preservar o conteúdo e com todas as informações necessárias (marca, medidas, selo do INMETRO (se for o caso) e demais especificações obrigatórias). 
8.7 –  Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos produtos.
8.8 – A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
9 – CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 
9.1 – O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
9.2 – Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
9.2.1 – Todo e qualquer pagamento poderá ser sustado, se verificada infração à condição ou obrigação estabelecida no Edital, contrato ou na proposta apresentada, e enquanto perdurar o ato/fato/omissão que a tiver motivado, sem direito a posterior reajuste, acréscimo, lucros cessantes, indenização, juros e/ou correção monetária.
9.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar junto ao(s) Núcleo(s) Administrativo(s) da(s) Secretaria(s) requisitante(s), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho. 
9.4 – Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
9.4.1 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
9.4.2 - Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
9.4.2.1 – Para o caso de MEI – Micro Empreendedor Individual, que não possua inscrição junto ao FGTS, deverá ser apresentada declaração do mesmo com a indicação de que não possui funcionários, estando assim dispensado de tal inscrição. 
9.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
9.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
9.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
9.5 – Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
9.6 – Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
10 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1 - A estimativa de valor da presente contratação será obtida através de elaboração de orçamento prévio a ser elaborado pela Divisão de Orçamento da Central de Licitações.
11 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 - Os recursos orçamentários para fazer frente as despesas do presente processo serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL/RS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......…
FORNECEDOR: ….

O Município de Santa Cruz do Sul, através da Secretaria Municipal de Fazenda (Órgão Gerenciador), com sede na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551 (Centro Administrativo Municipal – 1º andar), Universitário, CEP: 96.815-713, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 95.440.517/0001-08, neste ato representado pelo Sr. Bruno Cesar Faller, Secretário Municipal de Fazenda, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 045/2025, Processo Administrativo n.º 038/CELIC/SEFAZ/2025, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, e nas quantidades dispostas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 11.668, de 05 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PRAZOS
1.1- A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futuras aquisições parceladas de TINTAS E MATERIAIS DE PINTURA, conforme especificado do edital de Pregão Eletrônico nº 045/2025 , que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
1.2 -O preço registrado, as especificações mínimas do objeto, as quantidades, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	ITEM
	CÓD.
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	...
	...
	…
	...
	..
	
	...
	...


1.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
1.4 – O prazo de entrega do(s) produto(s) não poderá ser superior a 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de compra (nota de empenho).
1.4.1 - O prazo de entrega poderá a critério da Administração e mediante solicitação fundamentada por parte da empresa, ser prorrogado por até igual período.
1.5 – O prazo de garantia dos produtos, contra vício(s), defeito(s) de fabricação, imperfeições, bem como desgastes anormais dos mesmos, suas partes e acessórios, não poderá ser inferior  a 12 (doze) meses , contados a partir do recebimento definitivo.
1.5.1 – A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela empresa, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações).
1.5.2- Durante o prazo de garantia, o licitante vencedor obriga-se a substituir, às suas expensas, qualquer produto que apresente defeito que não seja decorrente da má guarda ou do incorreto manuseio do produto, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a partir da notificação do Município. 
1.5.3 – Todas as despesas decorrentes da garantia são de responsabilidade da empresa vencedora.
1.6 - Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito.
1.7 - Os produtos a serem fornecidos deverão atender integralmente às disposições contidas nas Portarias do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) quando aplicáveis, garantindo a conformidade com as normas técnicas vigentes.
1.8 - Quando for o caso de produtos químicos, poderá ser solicitado a empresa a Ficha de Informações de Segurança do Produto – FISQP.
2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
2.1 - O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Fazenda.
2.2 – Demais Órgãos Participantes:
	SECRETARIA / ÓRGÃOS MUNICIPAIS
	SIGLA
	Nº PEDIDO

	Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 
	SEOI
	2025/4741


2.3 - O objeto deste registro de preços poderá ser requisitado por todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município, conforme sua(s) respectiva(s) dotação(ões) orçamentária(s), informada(s) por ocasião da expedição da(s) nota(s) de empenho(s).
2.4 – Poderão fazer uso da(s) Ata(s) de Registro de Preços, todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município.
2.5 – Os órgãos e/ou as entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador (Secretaria Municipal de Fazenda), para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
2.6 – No caso de existência de reserva técnica no procedimento licitatório, os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços estarão autorizadas a fazer seu uso.
2.7 – Não havendo a reserva técnica ou quando a mesma for totalmente utilizada, não haverá possibilidade de adesão por parte das Secretarias que não participaram inicialmente do registro ou por entidades municipais.
3. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação , em razão da capacidade de gerenciamento.
3.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, com vigência de ___/___/___  até o dia __/__/__.
4.1.1 – O período de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser antecipada, de acordo a necessidade da Administração.
4.1.2 – Caso a licitação seja concluída após a data indicada no item 4.1, o período de validade da Ata de Registro de Preços contará a partir da homologação do procedimento licitatório.
4.1.3 - A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por até 12 (doze) meses, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.4 – Em caso de prorrogação, será renovado o quantitativo original dos itens previstos na Ata de Registro de Preços.
4.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.2.1 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.3 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 - O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.5 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, para fins de formalização da ata de registro de preços serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
4.7 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.8 - Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
4.9 - O prazo de convocação será de 05 (cinco) dias úteis e poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar o segundo colocado e assim sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo.
4.12 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
5.  DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
5.1 - Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:
5.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;
5.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
5.2 – Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 124, II, “d”, da Lei n° 14.133/21, a requerente deverá comprovar documentalmente o desequilíbrio contratual. Para que possa ser autorizado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro por parte da contratada, esta deverá demonstrar de forma clara, por intermédio de planilhas de custos, a composição do novo preço, indicando os fatos imprevisíveis. Na ocorrência de fatos previsíveis com consequências imprevisíveis, deverá apresentar documentos comprobatórios dos fatos alegados e não se reportar a fatos absolutamente estranhos ao presente contrato. Na análise da solicitação, dentre outros critérios, o Município poderá adotar, além de ampla pesquisa de preços em empresas de reconhecido porte mercantil, índices setoriais especializados, parecer contábil da solicitante e demonstração de reais impactos sobre a execução do presente termo. Não serão reconhecidos pedidos desacompanhados dos documentos.
5.2.1 - Sendo julgada procedente a revisão, será mantido o mesmo percentual diferencial entre os preços de mercado e os propostos pelo licitante à época da realização deste certame licitatório.
5.2.2 - Durante a análise do pedido de reequilíbrio pelo Município, fica a empresa obrigada ao cumprimento do objeto contratado nas condições pactuadas antes do início da análise do pedido, mas caso ocorra inadimplemento, caracterizará inexecução parcial do termo de contrato/ata de registro de preços, implicando na aplicação de sanção prevista no edital e no termo de contrato/ata de registro de preços. Não serão reconhecidos pedidos não fundamentados e desacompanhados de documentos que comprovem as alegações dos atos/fatos aludidos no pedido. O lapso de tempo, para a concessão do reequilíbrio, será contado a partir do protocolo da solicitação do interessado. Sob nenhum pretexto haverá reequilíbrio econômico-financeiro retroativo.
5.2.3 - Pedidos de reequilíbrio de preços desacompanhados dos documentos comprobatórios não serão analisados.
5.2.4 - Pedido de reequilíbrio econômico-financeiro é procedimento excepcional, não se admitindo a sua utilização para corrigir distorções da equação econômico-financeira do contrato/ata de registro de preços que sejam decorrentes de preços propostos durante a licitação ou por fatores previstos no reajustamento (inflação).
5.2.5 – O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser protocolado:
a) para os Termos de Contrato, na Procuradoria-Geral do Município, sendo que a análise será de responsabilidade da FISCALIZAÇÃO dos serviços ou responsável pela elaboração da Planilha Orçamentária do Município, que emitirá parecer técnico e o devolverá, acompanhado dos demais documentos, à Procuradoria-Geral, para a formalização do aditamento contratual, se for o caso.
b) para os casos de Atas de Registro de Preços, junto a Central de Licitações.
5.3 - Decorridos 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Preços e havendo prorrogação da mesma, será concedido reajuste, adotando-se a variação no período do IPCA, ou outro índice econômico que vier a substituí-lo.
5.3.1 – O reajuste será calculado com data base a contar da data do orçamento estimado da licitação.
5.3.2 - De maneira análoga, caso o índice oficial utilizado venha a determinar a redução dos valores, serão estendidos à CONTRATANTE, a partir da mesma data base.
5.3.3 - O reajuste será concedido em caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços e decorridos 1 (ano) da contratação.
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.2 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas., neste caso o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.4 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.5 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.6 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 – O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado nos termos do artigo 194 do Decreto Municipal nº 11.668/23;
7.2 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador nas hipóteses previstas no inciso I do artigo 184 do Decreto Municipal nº 11.668/23, e quando o fornecedor:
7.2.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.2.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.2.3 - Não aceitar manter seu preço registrado; ou
7.2.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21.
7.3 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.4 - O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa do interessado.
7.5 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
7.5.1 - Por razão de interesse público;
7.5.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.5.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.
8. DO REGISTRO POR APOSTILAMENTO
8.1 - Considerando as disposições do artigo 136 c/c o 115 da Lei Federal 14.133/21, faculta-se a Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, podendo aqueles serem realizados por simples apostilamento, unilateralmente pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
8.2 – Faculta-se à Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, por simples Termo de Apostilamento, de forma unilateral, pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
a) Variação do valor contratual em razão do reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro de preços previstos na Ata de Registro de Preços;
b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas na Ata de Registro de Preços;
c) Alterações na razão ou na denominação social da empresa;
d) Troca de marca de produtos previstos na Ata de Registro de Preços;
e) Cancelamento de itens previstos na Ata de Registro de Preços;
f) Antecipação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;
g) Indicação de dotações orçamentárias;
h) Outras situações análogas, sem alteração do objeto constante da Ata de Registro de Preços.
9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1 - Não será permitida a subcontratação total ou parcial, para a execução do objeto desta Ata.
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1 – Para fins de infrações administrativas e sanções serão observadas as disposições do item 12  do edital.
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1 – O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
11.2 – Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
11.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar junto ao(s) Núcleo(s) Administrativo(s) da(s) Secretaria(s) requisitante(s), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho. 
11.4 – Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
11.4.1 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
11.4.2 - Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
11.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
11.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
11.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
11.5 – Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
11.6 – Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
12. EMPENHOS
12.1 – O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços ou em seus Aditivos.
12.2 – A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.
12.3 – Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o objeto da aquisição ou do serviço, o(s) valor(es), (o)s local(ais) para entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de Preços) e o prazo para entrega.
13 – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
13.1 – O Município se obriga a efetuar o pagamento, em conformidade com o disposto no item 11 (Condições de Pagamento), desta Ata. 
13.2 – A Secretaria Municipal de Fazenda será a Gestora da Ata de Registro de Preços, sendo o Fiscal o servidor da Secretaria Requisitante que emitirá o empenho ou outro indicado pela mesma.
14 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
14.1 – Serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.
14.2 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas com perfeição e acuidade  e em conformidade com o disposto no Termo de referência, Anexo II do edital.
14.2.1- A empresa deverá informar à unidade administrativa requisitante, de maneira imediata e formal, a ocorrência de quaisquer fatos ou circunstâncias que possam impedir ou prejudicar o cumprimento das obrigações estipuladas no edital.
14.2.2 – A empresa deverá dispor de estrutura técnica e administrativa adequadas e suficientes para garantir a execução eficiente e tempestiva de todas as obrigações assumidas contratualmente.
14.3 – Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a seu cargo a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes asseguram.
14.4 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento e/ou indenização.
14.5 – Deverão ser prestados pela empresa todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
14.6 – No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o(s) produto(s) e/ou serviço(s).
14.7 – O fornecimento será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de acordo com a sua necessidade, ou conforme disposto no Termo de Referência.
14.8 – Durante toda a execução contratual, se a empresa licitante figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se filial, todos os documentos deverão estar no nome da filial, exceto aqueles documentos que, tenham que ser emitidos, obrigatoriamente, em nome da matriz. Essa obrigação deverá ser observada, inclusive, por ocasião dos pagamentos.
15. ENTREGA E RECEBIMENTO
15.1 –O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) na Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura - SEOI, BR-471, km 126 - Bairro Santuário - CEP 96845- 350, fone: (51) 3713-8234, Santa Cruz do Sul/RS, ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com frete e descarregamento por conta da(s) empresa(s) vencedora(s), ou em outro local indicado na nota de empenho emitida. 
15.2 - O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
15.3 - O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão designado pela Secretaria Requisitante, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) produto(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.
15.4 – A avaliação da qualidade dos produtos ora licitados poderá ser requisitada pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul/RS, sempre que se julgar necessária, através de análise de amostra colhida, correndo às expensas da contratada as despesas decorrentes da análise e teste de qualidade dos mesmos.
15.5 – Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.
15.5.1- A constatação de defeitos, imperfeições, alteração ou qualquer irregularidade, observadas mesmo depois do recebimento ou pagamento, obriga a contratada a efetuar as correções, arcando com todas as despesas decorrentes do evento, bem como com os danos causados a terceiros e/ou contratante. 
15.5.2 – Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito
15.6 – Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados e identificados, estando perfeitamente acondicionados de forma a proteger e preservar o conteúdo e com todas as informações necessárias (marca, medidas, selo do INMETRO (se for o caso) e demais especificações obrigatórias). 
15.7 –  Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos produtos.
15.8 – A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
16. CONDIÇÕES GERAIS
16.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no edital ou no Termo de Referência, ANEXO ao Edital.
16.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
16.3 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
16.4 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul – RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e ficará sob responsabilidade do órgão gerenciador.
Santa Cruz do Sul, ….. de ……………. de 202…
Secretário Municipal de Fazenda


Empresa …..
Bruno Cesar Faller
[image: image4.png]




[image: image5.png]


[image: image6.png]


[image: image7.png]


[image: image8.png]Wle i
AGU
E®S



[image: image9.png]MUuUNIClIPIO DE

SANTA CRUZ DO SUL



